
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 634.370 - SP (2014/0322926-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : ALEXANDRE ROMERO DA MOTA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  VANESSA MARTINS GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALMIR DE OLIVEIRA PEREIRA 
ADVOGADO : LUIS CARLOS DE CASTRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. COBRANÇA 
INDEVIDA DE DÍVIDA NÃO CONTRATADA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. JUROS DE MORA. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
INFRACONSTITUCIONAL TIDO POR VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF.

1. A revisão de indenização por danos morais só é viável em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso. 

2. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em que a 
deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão da 
controvérsia. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 634.370 - SP (2014/0322926-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : ALEXANDRE ROMERO DA MOTA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  VANESSA MARTINS GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALMIR DE OLIVEIRA PEREIRA 
ADVOGADO : LUIS CARLOS DE CASTRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  contra decisão que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial pelas seguintes razões:

a) incidência da Súmula n. 7 do STJ em relação ao valor dos danos morais;

b) aplicação da Súmula n. 284 do STF quanto aos juros moratórios; e

c) ausência de demonstração da divergência jurisprudencial ante a não indicação de 

dispositivo legal a que o acórdão recorrido teria dado interpretação diferente.

Alega a agravante que não é caso de incidência da Súmula n. 7 do STJ, pois o valor 

arbitrado a título de danos morais é exorbitante. Também aduz que não se aplica ao caso a Súmula 

n. 284 do STF visto que, da leitura das razões do recurso especial, é possível identificar claramente a 

controvérsia apresentada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 634.370 - SP (2014/0322926-0)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. COBRANÇA 
INDEVIDA DE DÍVIDA NÃO CONTRATADA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. JUROS DE MORA. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
INFRACONSTITUCIONAL TIDO POR VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF.

1. A revisão de indenização por danos morais só é viável em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso. 

2. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em que a 
deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão da 
controvérsia. 

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão monocrática ser mantida por 

seus próprios fundamentos, assim expressos: 

"Esta c. Corte Superior pacificou entendimento no sentido de que a revisão do 

quantum indenizatório somente será possível quando este se mostrar exorbitante ou 
irrisório, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

In casu, verifico que o valor fixado pelo acórdão recorrido não diverge da 

orientação desta c. Corte Superior. 

Assim, se o valor arbitrado não destoa da jurisprudência do STJ, inviável a sua 
alteração, porque, para tanto, seria necessário o revolvimento do conteúdo fático 
probatório dos autos, o que não se coaduna com a via do recurso especial, a teor da 
Súmula 7/STJ. Confira-se os seguintes precedentes:

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. SUSPENSÃO 
EM RAZÃO DE DÉBITO PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
IRREGULARIDADE DO CORTE NO FORNECIMENTO E DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS E VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que a revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou 
irrisória a importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da 
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razoabilidade e da proporcionalidade. Quando a fixação do valor da indenização 
por danos morais em não destoa da jurisprudência desta Corte em casos 
semelhantes, o exame da justiça do quantum arbitrado, bem como a sua revisão, 
demandam reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em recurso especial, ante 
o óbice contido na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.'

(AgRg no AREsp 225.590/MS, 1ª Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
DJe 16/10/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DUPLICATA. PROTESTO INDEVIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA  Nº 283/STF. DANOS MORAIS. EXISTÊNCIA. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ.

(...)

3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.

4. Agravo regimental não provido.'

(AgRg no AREsp 20.843/SP, 3ª Turma, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 14/9/2012).

'ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ÁGUA. DANO 
MORAL RECONHECIDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

(...)

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento no sentido de que a modificação do quantum arbitrado a título de 
danos morais somente é admitida, em recurso especial, na hipótese de fixação em 
valor irrisório ou abusivo, o que não ocorreu no presente caso.

(...)

Agravo regimental improvido.'

(AgRg no AREsp 201.981/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, 
DJe 17/9/2012).

No tocante ao inicio da incidência dos juros moratórios, a recorrente deixou de 
indicar, de forma inequívoca, os dispositivos legais supostamente violados pelo v. 
acórdão impugnado, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor 

da Súmula 284 do e. Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA 
INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM FATOS E 
PROVAS. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ.  TARIFA MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DOS DISPOSITIVOS 
TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.

(...)

2. A indicação do dispositivo de lei federal que se considera violado pelo 
acórdão recorrido é condição de admissibilidade do recurso especial, cuja ausência 
atrai a aplicação do entendimento contido na Súmula n. 284 do STF.

3. Agravo regimental não provido.'

(AgRg no AREsp 180.143/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
5/9/2012)

'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OFENSA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SÚMULA STF/284. REJEIÇÃO.

1.- A ausência de particularização dos artigos constitucionais tidos por 
violados, com sede na própria fundamentação da insurgência recursal impede o 
exame recurso, a teor do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável por analogia.

(...)

3.- Embargos Declaratórios rejeitados.'

(EDcl no AgRg no AREsp 153.281/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJe 10/9/2012)"

Ressalto que o fato de o quantum indenizatório ter sido fixado em R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais) não tem o condão de alterar a conclusão da decisão ora agravada no tocante à 

impossibilidade de análise do recurso especial com base na alegada violação de dispositivo 

infraconstitucional.

Ademais, examinando a petição do recurso especial, verifico que, de fato, não foram 

apontados os dispositivos legais tidos como ofendidos. Embora a parte recorrente tenha buscado 

demonstrar as razões de seu inconformismo, sobretudo no que diz respeito ao termo inicial da 

contagem dos juros moratórios, não há como inferir quais os artigos de lei afrontados, o que impede 

a exata compreensão da controvérsia. 

Nesse contexto, tem aplicação o óbice previsto na Súmula n. 284/STF: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.

Assim, com a ratificação, na sua integralidade, das razões norteadoras do não 

acolhimento do agravo recurso especial, conclui-se que, nada obstante os argumentos desenvolvidos 

na presente via recursal, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0322926-0 AREsp 634.370 / SP

Números Origem:  20140000158573  40002991220138260564

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ALEXANDRE ROMERO DA MOTA E OUTRO(S)
VANESSA MARTINS GOMES E OUTRO(S)

AGRAVADO : WALMIR DE OLIVEIRA PEREIRA
ADVOGADO : LUIS CARLOS DE CASTRO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ALEXANDRE ROMERO DA MOTA E OUTRO(S)
VANESSA MARTINS GOMES E OUTRO(S)

AGRAVADO : WALMIR DE OLIVEIRA PEREIRA
ADVOGADO : LUIS CARLOS DE CASTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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